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Pelo Governo da República da Guiné-Bissau:

Pelo Governo da República de Moçambique:

Pelo Governo da República Portuguesa:

Pelo Governo da República Democrática de São
Tomé e Príncipe:

Resolução da Assembleia da República n.o 9/2000

Aprova o Tratado entre a República Portuguesa e o Reino de Espa-
nha para a Repressão do Tráfico Ilícito de Droga no Mar, assi-
nado em Lisboa em 2 de Março de 1998.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar o Tratado entre a República Por-
tuguesa e o Reino de Espanha para a Repressão do
Tráfico Ilícito de Droga no Mar, assinado em Lisboa
em 2 de Março de 1998, cujas versões autênticas nas
línguas portuguesa e espanhola seguem em anexo à pre-
sente resolução.

Aprovada em 18 de Novembro de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

TRATADO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O REINO DE ESPA-
NHA PARA A REPRESSÃO DO TRÁFICO ILÍCITO DE DROGA NO
MAR.

A República Portuguesa e o Reino de Espanha:

Animados pela determinação comum de lutar con-
tra o tráfico ilícito de estupefacientes e substân-
cias psicotrópicas;

Conscientes de que uma das vias de distribuição
dessas substâncias é o tráfico ilícito por mar;

Desejando reprimir tal tráfico, no respeito pelo
princípio da liberdade de navegação;

Tendo presente a Convenção das Nações Unidas
contra o Tráfico Ilícito de Estupefacientes e
Substâncias Psicotrópicas, feita em Viena em 20
de Dezembro de 1988 (a seguir designada por
«a Convenção»), e o Acordo do Conselho da
Europa Relativo ao Tráfico Ilícito por Mar, em
aplicação do artigo 17.o da Convenção das

Nações Unidas, feito em Estrasburgo em 31 de
Janeiro de 1995 (a seguir designado por «o
Acordo»), bem como a Convenção das Nações
Unidas sobre o Direito do Mar de 10 de Dezem-
bro de 1982;

decidiram concluir um acordo bilateral em conformi-
dade com o artigo 17.o, n.o 9, da Convenção e, para
esse efeito, acordaram no seguinte:

Artigo 1.o

Definições

Para os fins do presente Tratado:

a) «Estado interveniente» designa o Estado Parte
que pediu ou se propõe pedir autorização para
tomar as medidas previstas neste Tratado contra
um navio que arvore pavilhão ou tenha matrí-
cula do outro Estado;

b) «Jurisdição preferencial» significa que, havendo
concorrência de jurisdições das Partes relativa-
mente a uma infracção relevante, o Estado do
pavilhão tem o direito de exercer a sua juris-
dição, retirando à outra Parte a possibilidade
de o fazer;

c) «Infracção relevante» designa as infracções descri-
tas no artigo 3.o, parágrafo 1, da Convenção
de Viena;

d) «Navio» designa um barco ou qualquer outra
embarcação marítima de qualquer tipo,
incluindo os hovercrafts e as embarcações sub-
mersíveis.

Artigo 2.o

Objecto

As Partes contratantes prestam-se mutuamente a mais
ampla cooperação possível com vista à eliminação do
tráfico ilícito por mar de estupefacientes e substâncias
psicotrópicas, em conformidade com o direito interna-
cional do mar.

Artigo 3.o

Jurisdição

1 — Cada Parte exercerá a jurisdição exclusiva em
relação aos factos cometidos nas suas águas territoriais,
zonas ou portos francos, inclusivamente se os factos se
tiverem iniciado ou se se deveriam consumar no outro
Estado.

2 — Em relação aos factos praticados fora das águas
territoriais de um dos Estados, exercerá a jurisdição pre-
ferencial o Estado do pavilhão do navio a bordo ou
por intermédio do qual se tenham praticado aqueles
factos.

Artigo 4.o

Direitos das Partes

1 — No caso de suspeita fundada da prática de alguma
das infracções referidas no artigo 1.o, cada Parte reco-
nhece à outra um direito de representação que legitima
a intervenção dos seus navios de guerra ou aeronaves
militares ou outros navios ou aeronaves com sinais exte-
riores bem visíveis ou identificáveis de que estão ao
serviço do Estado e devidamente habilitados para o
efeito sobre os navios do outro Estado que se encontrem
a operar fora das suas águas territoriais.

2 — No exercício do direito de representação a que
se refere o n.o 1, os navios ou aeronaves oficiais poderão
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perseguir, parar e abordar o navio, verificar os docu-
mentos, interrogar as pessoas que se encontrem a bordo
e, se existirem fundadas suspeitas de infracção, inspec-
cionar o navio e, se constatada, proceder à apreensão
da droga, à detenção das pessoas presumivelmente
infractoras e à condução do navio para o porto mais
próximo ou mais adequado à sua imobilização, até à
sua eventual devolução.

3 — As disposições do presente Tratado não podem
afectar a imunidade dos navios de guerra e outros navios
oficiais utilizados com fins não comerciais.

Artigo 5.o

Intervenção

1 — Sempre que existirem fundadas suspeitas de que
um navio se está a dedicar ao tráfico ilícito, comuni-
car-se-á esse facto ao Estado do pavilhão, o qual res-
ponderá, no mais breve prazo possível, que não deverá,
em princípio, exceder as quatro horas seguintes à recep-
ção do pedido, transmitindo as informações de que dis-
puser a respeito desse navio.

2 — Se essas informações confirmarem as suspeitas
do Estado interveniente, poder-se-á efectuar uma inter-
venção a bordo, praticando-se os actos previstos no
artigo 4.o Se a intervenção não for iminente, comuni-
car-se-á a intenção de a iniciar à autoridade competente
do Estado do pavilhão, a qual responderá, na medida
do possível, num prazo máximo de quatro horas seguin-
tes à recepção do pedido, autorizando-a ou recusando-a.

3 — Se, porém, em função das circunstâncias, não
for possível obter essa autorização prévia em tempo útil,
poder-se-ão praticar os actos previstos no artigo 4.o,
após o que o comandante do navio ou da aeronave
oficial comunicará imediatamente a sua actuação à auto-
ridade competente do Estado do pavilhão.

Artigo 6.o

Garantias da intervenção

1 — Todos os actos executados em aplicação deste
Tratado terão devidamente em conta a necessidade de
não comprometer a segurança das pessoas, do navio
e da carga e de não prejudicar os interesses comerciais
de terceiros.

2 — O período de imobilização do navio deve ser
reduzido ao mínimo indispensável, devendo o mesmo
ser devolvido ao Estado do pavilhão logo que deixe de
ser necessária a sua presença.

3 — Às pessoas detidas são garantidos os mesmos
direitos de que goza um nacional e especialmente o
direito a um intérprete e a ser assistido por um advogado.

4 — A situação de detenção é sujeita a controlo judi-
cial e aos prazos da legislação do Estado interveniente.

5 — O comandante do navio apresado tem o direito
de comunicar com as suas autoridades, a partir do pró-
prio navio objecto da intervenção, imediatamente depois
de chegar ao porto, bem como o de ser visitado pelo
seu cônsul.

6 — Se a intervenção tiver sido executada sem que
se verifiquem os motivos de suspeição suficientes para
levar a cabo a operação, a Parte que a tenha executado
poderá ser responsável por perdas e danos, salvo se
tiver procedido a instâncias do Estado do pavilhão.

Artigo 7.o

Renúncia à jurisdição

1 — Cada Estado mantém a sua jurisdição preferen-
cial sobre os seus navios, podendo renunciar a ela a
favor do Estado interveniente.

2 — O Estado interveniente, depois de efectuar as
primeiras diligências, transmitirá ao Estado do pavilhão
uma síntese do material probatório recolhido relativo
a todas as infracções relevantes cometidas, antecipan-
do-a, se for possível, por telecópia, devendo este Estado
responder no prazo de 14 dias, informando se exerce
a sua jurisdição ou se renuncia à mesma, podendo para
isso exigir um complemento de informação, se tal se
justificar.

3 — Decorrido o prazo referido no número anterior
sem que tenha sido comunicada alguma decisão, pre-
sume-se que o Estado do pavilhão renuncia ao exercício
da sua jurisdição.

4 — Se o Estado do pavilhão decidir exercer a sua
jurisdição preferencial, entregar-se-lhe-á imediatamente
o navio, a carga e a prova, escoltando-se o navio até
ao limite das águas territoriais do Estado interveniente.

5 — A entrega de pessoas detidas não exigirá um pro-
cedimento formal de extradição, efectuando-se com base
num mandado judicial de detenção ou equivalente e
no respeito pelos princípios fundamentais do ordena-
mento jurídico de cada Parte. O Estado interveniente
certificará o período de detenção cumprido.

6 — Em vez da entrega, o Estado do pavilhão pode
pedir a libertação imediata das pessoas detidas ou do
navio. Logo que o pedido seja formulado, o Estado inter-
veniente liberta-os imediatamente.

7 — O período de privação de liberdade sofrida num
dos Estados Parte será descontado na pena que seja
aplicada pelo Estado que exerce a jurisdição.

Artigo 8.o

Autoridades competentes

1 — Sem prejuízo das atribuições genéricas dos Minis-
térios dos Negócios Estrangeiros de ambas as Partes,
as comunicações previstas no presente Tratado decor-
rem, em regra, entre Ministérios da Justiça.

2 — Em caso de especial urgência, as autoridades
competentes do Estado de intervenção podem dirigir-se
directamente ao Ministério da Justiça do Estado do pavi-
lhão ou às autoridades competentes indicadas por este
Ministério.

3 — As Partes designam, por troca de notas, oficiais
de ligação e as autoridades competentes para os fins
do presente Tratado.

Artigo 9.o

Aplicação subsidiária de direito convencional

Nas matérias não expressamente previstas neste Tra-
tado aplicam-se subsidiariamente os princípios constan-
tes dos instrumentos convencionais em vigor para as
Partes, bem como os princípios contidos no Acordo.

Artigo 10.o

Resolução de diferendos

1 — As Partes acordam em resolver os diferendos
sobre a interpretação ou aplicação do presente Tratado,
incluindo os relativos a indemnização por perdas e
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danos, por meio de negociações directas entre os res-
pectivos Ministérios da Justiça e dos Negócios Estran-
geiros.

2 — Não sendo possível um acordo nos termos do
número anterior, as questões concretas de natureza jurí-
dica, objecto de controvérsia, serão submetidas ao
Comité Director de Problemas Criminais do Conselho
da Europa, retomando-se eventualmente as negociações
à luz do entendimento daquela instância.

3 — As Partes acordam em excluir, nas relações recí-
procas estabelecidas ao abrigo do presente Acordo, a
competência do Tribunal Internacional de Justiça.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

1 — O presente Tratado está sujeito a ratificação.
2 — O Tratado entra em vigor 30 dias após a data

em que cada uma das Partes tiver informado a outra
de que se encontram cumpridos os formalismos internos
necessários para aquela entrada em vigor.

3 — O presente Tratado tem duração indefinida,
podendo qualquer das Partes denunciá-lo a todo o
tempo, mediante comunicação escrita, por via diplomá-
tica, deixando o mesmo de vigorar 180 dias após a data
de recepção da comunicação.

Feito em Lisboa, em 2 de Março de 1998, em dois
exemplares originais, em língua portuguesa e espanhola,
fazendo ambos os textos igualmente fé.

Pela República Portuguesa:

Pelo Reino de Espanha:

TRATADO ENTRE LA REPÚBLICA PORTUGUESA Y EL REINO DE
ESPAÑA PARA LA REPRESIÓN DEL TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS
EN EL MAR.

La República Portuguesa y el Reino de España:

Animados por la común determinación de luchar
contra el tráfico ilícito de estupefacientes y sus-
tancias sicotrópicas;

Conscientes de que una de las vias de distribución
de tales sustancias es el tráfico ilícito por mar;

Deseando reprimir tal tráfico, respetando el prin-
cipio de libertad de navegación;

Teniendo presente el Convenio de Naciones Uni-
das contra el tráfico ilícito de estupefacientes
y sustancias sicotrópicas, hecho en Viena el 20
de diciembre de 1988 (en lo sucesivo «el Con-
venio»), y el Acuerdo n.o 156 del Consejo de
Europa relativo al tráfico ilícito por mar para
la aplicación del artículo 17 del Convenio, hecho
en Estrasburgo el 31 de enero de 1995 (en lo

sucesivo «el Acuerdo») y el Convenio de Nacio-
nes Unidas sobre el derecho del mar, de 10 de
diciembre 1982;

han decidido concluir un tratado bilateral de confor-
midad con el artículo 17.9 del Convenio y, a este efecto,
han convenido lo siguiente:

Artículo 1
Definiciones

Para los fines de este Tratado:

a) «Estado interviniente» designa el Estado Parte
que ha solicitado o se propone solicitar auto-
rización para tomar las medidas previstas en
este Tratado, contra un buque que enarbole
pabellón o tenga matrícula de otro Estado Parte;

b) «Jurisdicción preferente» significa que cuando
exista concurrencia de jurisdicciones de ambos
Estados Parte, en relación a una infracción per-
tinente, el Estado del pabellón tiene derecho
a ejercer su jurisdicción con exclusión de la juris-
dicción del otro Estado Parte;

c) «Infracción pertinente» designa las infracciones
descritas en el artículo 3.1 del Convenio;

d) «Buque» designa un barco o una embarcación
marítima de cualquier otro tipo, incluídos los
aerodeslizadores o las embarcaciones sumer-
gibles.

Artículo 2
Objeto

Las Partes Contratantes se prestarán mutuamente la
más amplia cooperación posible en orden a la elimi-
nación del tráfico ilícito por mar de estupefacientes y
sustancias sicotrópicas, de conformidad con el Derecho
Internacional del Mar.

Artículo 3
Jurisdicción

1 — Cada Parte ejercerá jurisdicción exclusiva en
relación con los hechos realizados en sus aguas terri-
toriales, zonas o puertos francos, incluídos los hechos
que se hubieren iniciado o se deberían consumar en
el otro Estado.

2 — En relación con los hechos realizados fuera de
las aguas territoriales de uno de los dos Estados, tendrá
jurisdicción preferente el Estado del pabellón del buque
a bordo del cual o a través del cual se hubieren realizado
los dichos hechos.

Artículo 4
Derechos de las Partes

1 — En el caso de sospecha fundada de la comisión
de alguna de las infracciones a las que se refiere el
artículo 1, cada Parte reconoce a la otra un derecho
de representación, que legitima la intervención de sus
buques de guerra, aeronaves militares u otros buques
o aeronaves que lleven señales externas, bien visibles
e identificables, de que están al servicio del Estado o
debidamente autorizadas para este efecto, sobre los
buques del otro Estado que se encuentren operando
fuera de sus aguas territoriales.

2 — En el ejercicio del derecho de representación a
que se refiere el apartado 1, los buques o aeronaves
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oficiales podrán perseguir, parar y abordar el buque,
examinar documentos, interrogar a las personas que se
encuentren a bordo e inspeccionar el buque y, si se
confirmaran las sospechas, proceder a la aprehensión
de la droga, a la detención de las personas presunta-
mente responsables y a la conducción del buque hasta
el puerto más próximo o más adecuado para su inmo-
vilización, para el caso en que debiere procederse a
su devolución.

3 — Las disposiciones del presente Tratado no
podrán afectar a la inmunidad de los buques de guerra
u otros buques oficiales utilizados con fines no comer-
ciales.

Artículo 5
Intervención

1 — Siempre que existieren fundadas sospechas de
que un buque se está dedicando al tráfico ilícito, se
comunicará ese hecho al Estado del pabellón, el cual
deberá responder en el plazo más breve posible que,
en principio, no deberá exceder de las cuatro horas
siguientes a la recepción de la solicitud, transmitiendo
las informaciones de que disponga respecto a dicho
buque.

2 — Si esas informaciones confirmaren las sospechas
del Estado interviniente, se podrá efectuar una inter-
vención a bordo, practicándose las diligencias previstas
en el artículo 4.

Si la intervención no fuere inminente, se comunicará
a la autoridad competente del Estado del pabellón la
intención de iniciar la intervención, el cual responderá,
en la medida de lo posible, en un plazo máximo de
cuatro horas siguientes a la recepción de la solicitud,
autorizando la intervención o denegándola.

3 — Si en función de las circunstancias no fuere posi-
ble obtener esa autorización previa en el tiempo opor-
tuno, se podrán practicar los actos previstos en el artí-
culo 4, debiendo el comandante del buque o de la aero-
nave oficial comunicar inmediatamente su actuación a
la autoridad competente del Estado del pabellón.

Artículo 6
Garantías de la intervención

1 — Todos los actos ejecutados en aplicación de este
Tratado deberán tener debidamente en cuenta la nece-
sidad de no comprometer la seguridad de las personas,
del buque y de la carga, así como de no perjudicar los
intereses comerciales de terceros.

2 — El periodo de inmovilización del buque debe ser
reducido al mínimo indispensable, debiendo ser
devuelto al Estado del pabellón en cuanto deje de ser
necesaria sua presencia.

3 — Las personas detenidas tendrán garantizados los
mismos derechos de los que goza el nacional y espe-
cialmente el derecho a un intérprete y a ser asistido
por un abogado.

4 — La situación de detención queda sujeta a control
judicial y a los plazos de la legislación del Estado
interviniente.

5 — El capitán del buque apresado tendrá derecho
a comunicarse con sus autoridades desde el propio
buque objeto de la intervención e inmediatamente des-
pués de llegar a puerto, así como el derecho a comu-
nicarse con su cónsul y a ser visitado por éste.

6 — Si la intervención hubiere sido practicada sin que
se hubiere confirmado la existencia de motivos suficien-

tes para llevarse a cabo, el Estado interviniente podrá
ser responsable de los daños y perjuicios, salvo que
hubiere intervenido a instancias del Estado del pabellón.

Artículo 7
Renuncia a la jurisdicción

1 — Cada Estado tiene jurisdicción preferente sobre
sus buques, pudiendo renunciar a ella en favor del
Estado interviniente.

2 — El Estado interviniente, después de efectuar las
primeras diligencias, transmitirá al Estado del pabellón
un resumen del material probatorio recogido, relativo
a todas las infracciones pertinentes cometidas, antici-
pándolo, si fuere posible, por telecopia, debiendo el
Estado del pabellón responder en el prazo de 14 días
acerca de si ejercerá su jurisdicción o si renuncia a la
misma, pudiendo pedir una información complemen-
taria, si lo estimare necesario.

3 — Transcurrido el plazo referido en el apartado
anterior sin que haya sido comunicada decisión alguna,
se presumirá que el Estado del pabellón renuncia al
ejercicio de su jurisdicción.

4 — Si el Estado del pabellón decide ejercer su juris-
dicción preferente, se le devolverá inmediatamente el
buque, la carga y el material probatorio, escoltándose
el buque hasta el límite de las aguas territoriales del
Estado interviniente.

5 — La entrega de las personas detenidas no exigirá
un procedimiento formal de extradición, siendo sufi-
ciente un mandato judicial individualizado de detención
o equivalente, respetándose los principios fundamen-
tales del ordenamiento jurídico de cada Parte. El Estado
interviniente certificará el periodo de detención sufrido.

6 — En lugar de la entrega, el Estado del pabellón
podrá pedir la libertad inmediata de las personas dete-
nidas o del buque, decretándose ésta inmediatamente
por el Estado interviniente.

7 — El periodo de privación de libertad sufrido en
uno de los Estados Parte será descontado de la pena
que fuere impuesta por el Estado que ha ejercido su
jurisdicción.

Artículo 8
Autoridades competentes

1 — Sin perjuicio de las competencias genéricas de
los Ministerios de Asuntos Exteriores de ambas Partes,
las comunicaciones previstas en el presente Tratado se
realizarán, por regla general, a través de los respectivos
Ministerios de Justicia.

2 — En caso de especial urgencia, las autoridades
competentes del Estado de intervención podrán dirigirse
directamente al Ministerio de Justicia del Estado del
pabellón o a las autoridades competentes indicadas por
este Ministerio.

3 — Las Partes designarán, mediante canje de notas,
los oficiales de enlace y las autoridades competentes
para los fines del presente Tratado.

Artículo 9
Aplicación subsidiaria del derecho convencional

En las materias no expresamente previstas en este
Tratado, se aplicarán subsidiariamente los principios
contenidos en los instrumentos convencionales en vigor
entre las Partes, así como los principios contenidos en
el Acuerdo.
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Artículo 10

Resolución de controversias

1 — Las Partes acuerdan resolver sus diferencias
sobre la interpretación o aplicación del presente Tra-
tado, incluyendo las relativas a indemnizaciones por
daños y perjuicios, por medio de negociaciones directas
entre los respectivos Ministerios de Justicia y Asuntos
Exteriores.

2 — No siendo posible un acuerdo por la vía prevista
en el apartado anterior, las cuestiones concretas de
carácter jurídico objeto de controversia serán sometidas
al Comité Director de Problemas Criminales del Con-
sejo de Europa, reanudándose las negociaciones a la
luz del dictamen de dicha instancia.

3 — Las Partes acuerdan excluir en sus relaciones
recíprocas, en el marco del presente Tratado, la com-
petencia del Tribunal Internacional de Justicia.

Artículo 11

Disposiciones finales

1 — El presente Tratado está sujeto a ratificación.
2 — El presente Tratado entrará en vigor treinta días

después de la fecha en la que cada una de las Partes

hubiere comunicado a la otra que se han cumplido las
formalidades internas necesarias para la entrada en
vigor.

3 — El presente Tratado se concluye por una dura-
ción indefinida, pudiendo ser denunciado en todo
momento por cualquiera de las Partes mediante comu-
nicación escrita por via diplomática, dejando de estar
en vigor transcurridos ciento ochenta días después de
la fecha de recepción de la denuncia.

Hecho en Lisboa a 2 de marzo de 1998, en dos ejem-
plares originales en idiomas portugués y español,
haciendo fe igualmente ambos textos.

Por la República Portuguesa:

Por el Reino de España:


